
CARDIF CAPITALIZAÇÃO S.A. - CNPJ 11.467.788/0001-67

Senhores Acionistas:
Em obediência às disposições legais e estatutárias, submetemos ao exame de V.Sas. as Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas das Notas Explicativas,
Parecer do Comitê de Auditoria e do Relatório dos Auditores Independentes. Em 2015, o foco das atividades

esteve voltado ao incremento das vendas de nossos produtos, apresentando crescimento nas arrecadações,
tanto totais como líquidas de resgates e sorteios, do resultado antes dos impostos e participações e do lucro
líquido, quanto comparado ao exercício de 2014. Seguiremos privilegiando o incremento nas vendas de
nossos produtos junto aos parceiros estratégicos.

Aproveitamos para registrar os nossos agradecimentos aos nossos colaboradores, parceiros e às autoridades
de controle, pela orientação e atenção prestadas à Cardif Capitalização S.A..

São Paulo, 25 de fevereiro de 2016
A Administração

ATIVO Nota 2015 2014
Circulante 30.252 29.578

Caixa e Equivalentes de Caixa 155 111
Caixa e bancos 155 111

Aplicações Financeiras 5 14.034 13.435
Créditos das Operações com Capitalização 6 14.680 15.155

Créditos das operações com capitalização 14.680 15.155
Títulos e Créditos a Receber 1.383 877

Créditos tributários 7 724 743
Outros créditos 659 134

Ativo não Circulante 20.332 15.615
Realizável a Longo Prazo 12.171 14.595

Aplicações Financeiras 5 12.171 14.595
Imobilizado 8 99 24

Bens móveis 99 24
Intangível 9 8.062 996

Outros intangíveis 8.062 996

Total do Ativo 50.584 45.193

PASSIVO Nota 2015 2014
Circulante 27.876 25.629

Contas a Pagar 4.385 3.652
Obrigações a pagar 10 3.437 2.874
Impostos e encargos sociais a recolher 282 154
Encargos trabalhistas 571 537
Impostos e contribuições 95 87

Débitos das Operações com Capitalização 397 714
Comissões e agenciamento a pagar 397 714

Depósitos de Terceiros 11 133 12
Provisões Técnicas - Capitalização 12 22.961 21.251

Provisão matemática para resgates 15.024 14.289
Provisão para sorteio a pagar 7.937 6.962

Passivo Não Circulante 87 50
Exigível a Longo Prazo 87 50

Contas a Pagar 4 2
Tributos diferidos 4 2

Outros Débitos 18 83 48
Provisões judiciais 83 48

Patrimônio Líquido 13 22.621 19.514
Capital social 20.487 20.487
Capital em aprovação 3.000 –
Ajuste com títulos e valores mobiliários (243) (242)
Prejuízos acumulados (623) (731)

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 50.584 45.193
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2015 2014
Arrecadação com títulos de capitalização 80.091 78.676
Variação das provisões técnicas 55 (125)
Resultado com resgate e sorteio (67.986) (66.132)
Custo de aquisição (1.256) (1.400)
Outras receitas e despesas operacionais (288) (475)
Despesas administrativas 15.a (11.340) (11.621)
Despesas com tributos 15.b (775) (769)
Resultado financeiro 15.c 2.863 1.916
Resultado operacional 1.364 70
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (58) (22)
Resultado antes dos impostos e participações 1.306 48
Imposto de renda 16 (96) (2)
Contribuição social 16 (66) (16)
Participações sobre o resultado (1.003) (987)
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 141 (957)
Quantidade de ações 23.487.468 20.487.468
Lucro líquido/(Prejuízo) por ação (Reais) * 0,01 0,00
* O lucro base e o lucro diluído por ação tem o mesmo valor devido a todas ações serem ordinárias.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2015 2014

Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 141 (957)
Ativos financeiros disponíveis para venda (1) 116
Ajuste com títulos e valores mobiliários (39) 193
Efeito tributário 38 (77)
Total do Resultado Abrangente 140 (841)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.Capital em
Aprovação

Reserva de Lucros Lucros/
Capital Social

Estrangeiro
Reserva

Legal
Reserva

Estatutária Ajuste TVM
(Prejuízos)

Acumulados Total
Em 31/12/2013 13.987 – 165 477 (358) – 14.271
Aumento de capital em aprovação -
AGE de 25/07/14 – 6.500 – – – – 6.500

Portaria SUSEP nº 97 de 16/12/14 6.500 (6.500) – – – – –
Ajuste com títulos e valores mobiliários – – – – 116 – 116
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (957) (957)
Destinação da reserva de lucros para distribuição de dividendos - AGE de 10/12/14 – – – (416) – – (416)
Absorção parcial do prejuízo líquido do exercício pela reserva de lucros – – (165) (61) – 226 –
Em 31/12/2014 20.487 – – – (242) (731) 19.514
Aumento de capital em aprovação - AGE de 10/12/15 – 3.000 – – – – 3.000
Ajuste com títulos e valores mobiliários – – – – (1) – (1)
Lucro líquido do exercício – – – – – 141 141
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,001 por ação) – – – – – (33) (33)
Em 31/12/2015 20.487 3.000 – – (243) (623) 22.621

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2015 2014
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 141 (957)
Ajustes para
Depreciação e amortização 3 282
Amortização de ativos intangíveis 285 –
Créditos tributários e previdenciários 281 225
Impostos e contribuições 8 (118)
Variação nas contas patrimoniais
Ativos financeiros 1.824 (8.365)
Créditos das operações com capitalização 475 (2.971)
Outros ativos (525) (55)
Fornecedores e outras contas a pagar 694 1.398
Débitos das operações com capitalização (317) 580
Depósitos de terceiros 121 (648)
Provisões técnicas - capitalização 1.710 4.781
Provisões judiciais 35 32
Impostos pagos sobre o lucro (262) (22)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais 4.473 (5.838)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado (78) (27)
Aquisição de intangível (7.351) (6)
Caixa Líquido (Consumido) nas Atividades de Investimento (7.429) (33)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos pagos – (560)
Aumento de capital 3.000 6.500
Caixa Líquido Gerado nas Atividades de Financiamento 3.000 5.940
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 44 69
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 111 42
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 155 111

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 CONTEXTO OPERACIONAL

A Cardif Capitalização S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, localizada na Rua Campos Bicudo,
98 na Cidade de São Paulo/SP, resultante da associação entre a Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A., e a
Cardif Assurances Risques Divers, com sede na França, ambas pertencentes ao grupo BNP Paribas.
Constituída conforme assembleia geral de seus acionistas, realizada em 12 de agosto de 2009, foi autorizada
pelo Ministério da Fazenda a operar com planos de capitalização em todo o território nacional, através da
Portaria SUSEP nº 3.351 de 18 de novembro de 2009, obteve o cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ)
junto a Receita Federal do Brasil em 06 de janeiro de 2010 e iniciou suas atividades de comercialização dos
produtos de capitalização em agosto de 2010. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela
Administração em 25/02/2016.

2 RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, exceto quando
indicado o contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas segundo
critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído para as Sociedades Seguradoras, de Capitalização e
Entidades Abertas de Previdência Complementar, pela Circular SUSEP nº 517 de 30 de julho de 2015, consi-
derando o custo histórico como base de valor. Os ativos financeiros disponíveis para venda foram mensura-
dos a valor justo com efeitos no Patrimônio Líquido, e os ativos e passivos financeiros foram mensurados ao
valor justo por meio do resultado. As práticas contábeis adotadas pela Companhia para o registro das ope-
rações e elaboração das demonstrações financeiras estão em conformidade com a Lei das Sociedades por
Ações e com as normas regulamentares do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), da Superinten-
dência de Seguros Privados (SUSEP) e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando não contra-
riam as disposições do órgão regulador. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. As áreas que envolvem estimativas relevantes para
as demonstrações financeiras, e que por sua complexidade demandam alto grau de julgamento, estão divul-
gadas na Nota 3. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações
financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua
(“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional da Companhia. As transações realizadas em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcio-
nal, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes na data da transação. Ganhos ou perdas na liquidação de tais
transações são reconhecidos no resultado do exercício. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, e os depósitos bancários, com baixo risco de mudança de valor.
2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros no reconheci-
mento inicial, de acordo com a finalidade para o qual os ativos financeiros foram adquiridos, dentre as se-
guintes categorias: (a) mensurados ao valor justo por meio do resultado; (b) disponíveis para venda; e (c)
empréstimos e recebíveis. a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação
ativa e frequente. Os ganhos e perdas decorrentes de variações do valor justo mensurado são registrados no
resultado financeiro da Companhia e podem ser observados na demonstração do resultado. Um ativo finan-
ceiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo.
Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os fundos de investimentos são avaliados
pelo valor da quota informado pelo Administrador do fundo, na data do balanço. b) Ativos financeiros
disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles que não se enquadram
nas categorias “mensurados ao valor justo por meio do resultado” e “empréstimos e recebíveis”. São con-
tabilizados pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no exercício, que são reconhecidos no
resultado e ajustados aos correspondentes valores justos. O ajuste ao valor justo não realizado financeira-
mente é reconhecido em conta específica no patrimônio líquido, líquido dos seus efeitos tributários, e quan-
do realizado é apropriado ao resultado. Eles são apresentados como ativos não circulantes, a menos que a
Administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço. c) Empréstimos
e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros representados por títulos de capitalização a
receber e demais contas a receber, que são mensurados inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos
das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortiza-
do. Quando identificados títulos vencidos há mais de sessenta dias, a Administração da Companhia é res-
ponsável por traçar um plano de recuperação desses valores, incluindo a necessidade de eventuais ajustes
por reduções ao valor recuperável. 2.4.2. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de
ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos
pelo valor justo acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são inicial-
mente reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado.
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham
sido transferidos, neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os
riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de
juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro”
líquidos no período em que ocorrem. As variações no valor justo de títulos monetários e não monetários,
classificados como disponíveis para venda, são reconhecidas no patrimônio líquido. Quando os títulos classi-
ficados como disponíveis para venda são vendidos ou sofrem perda (impairment), os ajustes acumulados do
valor justo, reconhecidos no patrimônio, são incluídos na demonstração do resultado como “resultado finan-
ceiro”. Os juros de títulos disponíveis para venda, calculados pelo método da taxa efetiva de juros, são reco-
nhecidos na demonstração do resultado como parte do “resultado financeiro”. 2.4.3. Redução ao valor
recuperável de ativos financeiros: (a) Ativos negociados ao custo amortizado: A Companhia avalia
na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por redução ao valor
recuperável são incorridas somente se há evidência objetiva de perda como resultado de um ou mais eventos
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos e se aquele evento de perda tem um impacto nos fluxos
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de
forma confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda
por redução ao valor recuperável incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii)
quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento do principal ou juros; (iii) torna-se provável
que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; e (iv) dados observáveis indicando que há
uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros
desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com
os ativos financeiros individuais em carteira. (b) Ativos financeiros classificados como disponíveis para
venda: A Companhia avalia no final de cada exercício de apresentação das demonstrações financeiras se há
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado.
2.5. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras referentes aos títulos públicos (LFT’s, LTN’s, NTN’s-B e
NTN’s-F) e títulos privados (LF’s e Debêntures) estão classificadas na categoria “disponíveis para venda”, le-
vando em consideração a intenção da Administração na negociação dos títulos. Consequentemente para
efeito de publicação, os saldos foram segregados entre ativo circulante e não circulante. As quotas de fundos
de investimentos estão classificadas como títulos “mensurados ao valor justo por meio do resultado”, levan-
do em consideração a intenção da Administração na negociação dos títulos, sendo estes valores utilizados
para fluxo de caixa da Companhia. 2.6. Ativo intangível: Ativo intangível é um bem não monetário iden-
tificável, ou seja, um ativo separável, podendo ser vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado.
É resultante de direitos contratuais, não possui substância física e é controlado pela entidade e gerador de
benefícios futuros. Na Companhia, representa os recursos despendidos nas seguintes destinações: • Softwa-
res amortizados conforme utilização; e • Contratos de exclusividade nas distribuições de produtos de capi-
talização em terceiros, canais de distribuição, que são amortizados considerando a estimativa de recupera-
ção dos custos envolvidos. O ativo intangível é contabilizado em razão das características de cada contrato
e seus mecanismos de proteção e amortizado levando em consideração benefícios econômicos relacionados
ao projeto. A Companhia realiza teste de “impairment” anualmente ou sempre que possui evidência razoá-
vel de perdas possíveis. 2.7. Avaliação dos passivos relacionados aos títulos de capitalização:
2.7.1. Provisões técnicas: A Companhia comercializa o produto de capitalização das modalidades incenti-
vo, tradicional e popular (run-off), sendo a receita reconhecida por ocasião da emissão dos títulos. (a) Pro-
visão Matemática de Resgate (PMR): É calculada sobre o valor nominal dos títulos de capitalização e visa
garantir o valor a ser resgatado com base nas cotas de capitalização e as devidas taxas de remuneração e
atualização da parcela de capitalização, como definidos previamente nas Condições Gerais e Nota Técnica
Atuarial aprovada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. (b) Provisão para Resgate (PR): É
calculada sobre o valor nominal dos títulos de capitalização e visa garantir o pagamento do valor de resgate,
aos titulares e cessionários, dos títulos de capitalização vencidos e antecipados e também quanto à distribui-
ção de bônus. (c) Provisão de Sorteio a Realizar (PSR): É calculado sobre o valor nominal dos títulos e visa
cobrir os valores relativos aos sorteios ainda não realizados, devendo ser constituída para cada título cujos
sorteios tenham sido custeados, mas que, na data da constituição, ainda não tenham sido realizados, obser-
vadas as regulamentações específicas vigentes. (d) Provisão de Sorteios a Pagar (PSP): É constituída a
partir da data de realização do sorteio, devendo ser atualizada conforme previsão contratual, observadas as
regulamentações específicas vigentes. 2.8. Benefícios a empregados: A Companhia possui benefícios em
curto prazo, sem as características de obrigações pós-emprego. A Companhia patrocina plano de previdên-
cia privada em favor dos seus funcionários e diretores, efetuando contribuições mensais relativas ao comple-
mento de aposentadoria e pensão, em um plano gerador de benefícios livres - PGBL, totalizando no exercício
R$ 150 (R$ 149 em 31 de dezembro de 2014). O compromisso da Companhia limita-se a realizar os aportes
mensais calculados com base em percentuais sobre a folha de pagamento. 2.9. Provisões judiciais: São
constituídas provisões para contingências para fazer face às eventuais perdas que possam resultar de decisão
final dos processos judiciais em curso, tomando-se como base de provisionamento os pareceres técnicos dos
consultores jurídicos da Companhia. 2.10. Reconhecimento de ativos e passivos: Os ativos circulantes
estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo os rendimentos auferidos e provisão para perdas
quando aplicável. Os passivos circulantes são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 2.11. Capital social:
O capital social da Companhia está constituído por 23.487.468 ações ordinárias, nominativas e com valor
nominal. 2.12. Reserva legal: A reserva legal é constituída por 5% do lucro líquido do exercício, limitada a
20% do capital social. 2.13. Dividendos: Conforme determinado pelo estatuto da Companhia, estão asse-
gurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ao final de cada exercício
social, após constituição da reserva legal, ajustado de acordo com a legislação vigente. Os valores de dividen-
dos mínimos são registrados no passivo ao final de cada exercício social. Valores acima do mínimo obrigató-
rio somente são reconhecidos no passivo da Companhia após aprovação dos acionistas em Assembleia Ge-
ral. 2.14. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda sobre o lucro é
constituída à alíquota de 15% acrescido do adicional de 10% para a parcela do lucro fiscal que exceder
R$240 no exercício. A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido é constituída à alíquota
de 20%, a partir de setembro de 2015, tendo sido à alíquota de 15% até agosto de 2015, em cumprimen-
to a Lei nº 13.169/15. A despesa com o imposto de renda e contribuição social compreendem os

impostos correntes e diferidos. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, a menos
que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto de renda e
contribuição social correntes compreendem os impostos a pagar sobre o lucro tributável do exercício calcu-
lado com base nas alíquotas vigentes na data do balanço. O imposto de renda e contribuição social diferidos
são calculados com base nas diferenças temporárias registradas no balanço patrimonial. Um imposto diferi-
do ativo somente é reconhecido quando é provável que lucros futuros sujeitos a tributação estejam disponí-
veis e contra os quais serão utilizados. Os ativos diferidos de imposto de renda e contribuição social são re-
visados a cada data do balanço e ajustados à medida que sua realização não seja provável. 2.15. Apuração
do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência e inclui: (a) As receitas dos planos de
capitalização são contabilizadas no mês de sua emissão, e as correspondentes provisões técnicas são consti-
tuídas simultaneamente ao reconhecimento das receitas e, (b) As despesas com colocação de títulos de ca-
pitalização, classificadas como “custo de aquisição”, são reconhecidas contabilmente quando incorridas.
2.16. Novas normas, alterações e interpretações de normas: As seguintes normas, alterações e inter-
pretações de normas foram emitidas pelo IASB, pelos órgãos reguladores e fiscais. A Administração avaliará
o eventual impacto dessas alterações nas suas demonstrações financeiras considerando inclusive os posicio-
namentos da SUSEP e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”,
aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emi-
tido em novembro de 2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação
e mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em duas
categorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é feita no reco-
nhecimento inicial. A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características
contratuais do fluxo de caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma
mantém a maioria das exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em
que a opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de mudança no valor justo devido
ao risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados abrangentes e não na demonstra-
ção dos resultados, exceto quando resultar em descasamento contábil. A norma é aplicável obrigatoriamen-
te a partir de 1º de janeiro de 2018, no entanto, no Brasil, sua adoção depende da emissão de pronuncia-
mento contábil emitido pelo CPC e aprovação do pronunciamento pela SUSEP, no caso das companhias
reguladas por esta autarquia. A Medida Provisória nº 627, publicada em 11 de novembro de 2013, foi con-
vertida para Lei nº 12.973/14 e alterou diversos dispositivos da legislação tributária federal sobre IRPJ, CSLL,
PIS e COFINS, dentre os quais se incluem (i) a revogação do Regime Tributário de Transição - RTT, instituído
pela Lei nº 11.941 de 27 de maio de 2009, disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e crité-
rios contábeis introduzidos em razão da convergência das normas contábeis brasileiras aos padrões interna-
cionais; e (ii) a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial
decorrente de participação em lucros auferidos no exterior por controladas e coligadas. Com base em sua
redação atual, a Administração entende que não há ajustes relevantes decorrentes da Lei nº 12.973/14 a
serem reconhecidos nas demonstrações financeiras. A regra geral estabelecida pela Lei nº 12.973/14 é que
a sua entrada em vigor ocorreram em 1º de janeiro de 2015. A Medida Provisória (MP) nº 675 de 21 de maio
de 2015, foi convertida para Lei nº 13.169/15, altera a Lei nº 7.689 de 15 de dezembro de 1988, para elevar
a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL em relação às pessoas jurídicas de seguros
privados e de capitalização e às referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar
nº 105 de 10 de janeiro de 2001. A MP entrou em vigor 1º de setembro de 2015 não tendo efeitos retroa-
tivos a agosto de 2015, conforme orientação da instrução normativa (IN) nº 1.591/15 da Secretaria da Re-
ceita Federal. A Circular SUSEP nº 517 de 30 de julho de 2015, que dispõe sobre provisões técnicas; teste de
adequação de passivos; ativos redutores; capital de risco de subscrição, crédito, operacional e mercado;
constituição de banco de dados de perdas operacionais; plano de regularização de solvência; registro, cus-
tódia e movimentação de ativos, títulos e valores mobiliários garantidores das provisões técnicas; Formulário
de Informações Periódicas - FIP/SUSEP; Normas Contábeis e auditoria contábil independente das segurado-
ras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e resseguradores; exame
de certificação e educação profissional continuada do auditor contábil independente e sobre os Pronuncia-
mentos Técnicos elaborados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. A Administração avaliou não haver
impactos desta norma em suas operações, sua aplicabilidade se deu em 11 de agosto de 2015. Em 24 de
novembro de 2015, a SUSEP emitiu ainda a Circular SUSEP 521 que altera a 517, mencionada no início
deste parágrafo, esta alteração se dá nos seguintes pontos; aspectos quantitativos e qualitativos das provi-
sões técnicas, teste de adequação de passivos, aspectos de cobertura, capitais de riscos, regras de divulgação
contábil e gestão de riscos, no entanto, como sua aplicabilidade inicia-se em 1º de janeiro de 2016 não
houveram impactos nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015.

3 ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com os pronunciamentos e interpretações do CPC
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados. As premissas abaixo listadas incluem: (i) informações sobre julgamentos críticos
referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras; e (ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam
um risco significativo. Estimativas e premissas contábeis: Com base em premissas, a Companhia faz
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício social, estão contempladas a seguir: a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de
provisões para contingências cíveis e trabalhistas: O processo utilizado pela Administração para a
contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração o julgamento da assessoria
jurídica de especialistas na área e a evolução dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada
caso específico. b) Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros: A
Companhia aplica as regras de análise de impairment para créditos individualmente significativos conforme
requerido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Companhia aplica alto grau de julgamento
para determinar o grau de incerteza, associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos ativos
financeiros, incluindo os títulos a receber. c) Estimativas utilizadas para cálculo de créditos tributários:
Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis
estejam disponíveis. A determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e de geração de lucros
futuros tributáveis requer a utilização de julgamento da Administração da Companhia, e estudo econômico
futuro de acordo com a Circular SUSEP nº 517 de 30 de julho de 2015.

4 GERENCIAMENTO DE RISCOS: INTRODUÇÃO

A Companhia está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que poderiam afetar os
objetivos estratégicos e financeiros:

a) Risco de crédito
b) Risco de liquidez
c) Risco operacional
d) Risco de mercado

Esta nota apresenta informações sobre a exposição a cada um dos riscos acima, os objetivos, as políticas, os
processos de mensuração, o gerenciamento dos riscos e gerenciamento de capital. Estrutura de gerencia-
mento de risco: Entendemos que a atividade de gerenciamento de riscos é altamente relevante em virtude
da crescente complexidade dos serviços e produtos ofertados e também em função da globalização dos
negócios. Por essa razão as atividades relacionadas ao gerenciamento de riscos são aprimoradas continua-
mente. Consideráveis investimentos nas ações relacionadas ao processo de gerenciamento de riscos são re-
alizados, especialmente na capacitação do quadro de funcionários. Tem-se o objetivo de elevar a qualidade
de gerenciamento de riscos e de garantir o necessário foco a estas atividades, que produzem forte valor
agregado. O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades de modo integrado é abordado,
dentro de um processo, apoiado na sua estrutura de Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimora-
mento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que comprometam sua
correta identificação e mensuração. a) Risco de crédito: Risco de crédito é a possibilidade da contraparte
de uma operação financeira não desejar cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obriga-
ções contratuais, podendo gerar assim alguma perda para a Companhia. O risco de crédito relacionado a
venda de títulos de capitalização da Companhia está integralmente concentrado nos parceiros de venda, que
repassam os valores dos títulos de capitalização à Companhia, independentemente do seu recebimento pelo
cliente. A Administração considera como baixo o risco de inadimplência por parte de seus parceiros comer-
ciais, visto que não há evidências objetivas de que os compromissos não serão honrados pelas contrapartes.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros detidos pela Companhia, distribuídos por rating de
crédito, divulgados por agências renomadas de rating (Standard & Poors e Moody’s). Os ativos classificados
na categoria “sem rating” compreendem, substancialmente, valores relativos a investimentos em quotas de
fundos e títulos de capitalização a receber.
Composição da carteira por categoria

contábil - 31 de dezembro de 2015 AAA AA+ AA- F1
Sem

rating
Saldo

Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa – – – – 155 155
Quotas de fundos de investimentos abertos – – – – 4.139 4.139
Títulos de renda fixa públicos 18.777 – – – – 18.777
Títulos de renda fixa privados 935 820 90 – – 1.845
Certificados de depósitos bancários – – – 1.444 – 1.444
Créditos das operações com capitalização – – – – 14.680 14.680
Exposição máxima ao risco de crédito 19.712 820 90 1.444 18.974 41.040
Composição da carteira por categoria

contábil - 31 de dezembro de 2014 AAA AA+ AA- F1
Sem

rating
Saldo

Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa – – – – 111 111
Quotas de fundos de investimentos abertos – – – – 6.989 6.989
Títulos de renda fixa públicos 18.349 – – – – 18.349
Títulos de renda fixa privados 2.397 205 90 – – 2.692
Certificados de depósitos bancários – – – – – 1.444
Créditos das operações com capitalização – – – – 15.155 15.155
Exposição máxima ao risco de crédito 20.746 205 90 – 22.255 43.296
b) Risco de liquidez: Está relacionado tanto com a incapacidade da Companhia de saldar seus compromis-
sos, quanto aos sacrifícios ocasionados na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar uma
obrigação. Controles exaustivos da liquidez são mantidos para garantir recursos financeiros suficientes para
cumprir suas obrigações à medida que estas atinjam seu vencimento. Gerenciamento do risco de
liquidez: É realizado pelo Departamento Financeiro e tem por objetivo controlar os diferentes descasamen-
tos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a liquidez dos instrumentos financeiros
utilizados na gestão das posições financeiras. O conhecimento e o acompanhamento desse risco são cruciais,
sobretudo para habilitar a Companhia a liquidar as operações em tempo hábil e de modo seguro. Controle
do risco de liquidez: São elaboradas análises de fluxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados aos
ativos garantidores das provisões técnicas a fim de mitigar os riscos financeiros. Adicionalmente, é mantida
uma “Carteira de Liquidez”, constituída por investimentos de curto prazo, para cobrir eventuais cenários de
stress. Exposição ao risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa

de nossa carteira de investimentos com os respectivos passivos. Para tanto, são empregados métodos atua-
riais para estimar os passivos oriundos de títulos de capitalização comercializados. A Administração do risco
financeiro envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de li-
mites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos financeiros utilizados.
Gerenciamento de ativos e passivos (Assets and Liabilities Management - ALM): Um dos aspectos
principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e passivos. Os investimen-
tos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, diver-
sificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de investimento é otimizar a
relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto,
são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade,
sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito. O gerenciamento do
risco de liquidez é realizado pela gerência financeira e tem por objetivo controlar os diferentes descasamen-
tos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações. A Companhia monitora, por meio da gestão de ativos
e passivos (ALM), as entradas e os desembolsos futuros, a fim de manter o risco de liquidez em níveis acei-
táveis e, caso necessário, apontar com antecedência possíveis necessidades de redirecionamento dos inves-
timentos.
O quadro a seguir demonstra o alinhamento entre ativos e passivos:
Fluxos de caixa contratuais não descontados em 31 de dezembro de 2015

0 - 3
meses

4 - 6
meses

7 - 9
meses

10 - 12
meses

13 - 24
meses

Acima de
24 meses Total

Ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado

Quotas de fundos de investimentos abertos 4.139 – – – – – 4.139
Ativos financeiros disponíveis para venda
Títulos de renda fixa privados – 862 236 90 213 444 1.845
Títulos de renda fixa públicos 3.354 – 3.908 – 4.826 6.689 18.777
Certificados de depósitos bancários 1.444 – – – – – 1.444
Créditos das operações com capitalização
Créditos das operações com capitalização 14.680 – – – – – 14.680
Caixa e equivalentes de caixa 155 – – – – – 155
Total dos ativos financeiros 23.772 862 4.144 90 5.039 7.133 41.040
Provisões técnicas - capitalização 22.961 – – – – – 22.961
Passivos financeiros
Obrigações a pagar 3.437 – – – – – 3.437
Impostos, contribuições e encargos sociais 377 – – – – – 377
Débitos das operações com capitalização 397 – – – – – 397
Encargos trabalhistas 571 – – – – – 571
Depósitos de terceiros 133 – – – – – 133
Total dos passivos financeiros 27.876 – – – – – 27.876
Fluxos de caixa contratuais não descontados em 31 de dezembro de 2014

0 - 3
meses

4 - 6
meses

7 - 9
meses

10 - 12
meses

13 - 24
meses

Acima de
24 meses Total

Ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado

Quotas de fundos de investimentos abertos 6.989 – – – – – 6.989
Ativos financeiros disponíveis para venda
Títulos de renda fixa privados – 382 345 912 1.053 – 2.692
Títulos de renda fixa públicos 1.006 785 3.016 – 7.072 6.470 18.349
Créditos das operações com capitalização
Créditos das operações com capitalização 15.155 – – – – – 15.155
Caixa e equivalentes de caixa 111 – – – – – 111
Total dos ativos financeiros 23.261 1.167 3.361 912 8.125 6.470 43.296
Provisões técnicas - capitalização 21.251 – – – – – 21.251
Passivos financeiros
Obrigações a pagar 2.874 – – – – – 2.874
Impostos, contribuições e encargos sociais 241 – – – – – 241
Débitos das operações com capitalização 714 – – – – – 714
Encargos trabalhistas 537 – – – – – 537
Depósitos de terceiros 12 – – – – – 12
Total dos passivos financeiros 25.629 – – – – – 25.629
Os títulos públicos de renda fixa da Companhia estão classificados como disponíveis para venda, sendo
ajustados ao valor de mercado, estando disponíveis para resgate em qualquer momento independente da
data de vencimento, sem nenhum prejuízo para Companhia.
Resultados do teste de sensibilidade: Os resultados do teste estão apresentados abaixo. Para cada teste
de sensibilidade é demonstrado o impacto de uma mudança razoável e possível em apenas um único fator.
Fator de sensibilidade Descrição do fator de sensibilidade aplicado

Taxa de juros e retorno
de investimento

O impacto de uma mudança nas taxas de juros de mercado de ± 2%
(exemplo: se a taxa de juros atual é de 10%, o impacto de uma mudança
imediata para 8% e 12%). O teste permite consistentemente mudanças
similares em retornos de investimento e movimentações no valor de mercado
de títulos de juros fixos utilizados como respaldo.

Despesas com sorteios O impacto de uma diminuição nas despesas com sorteios de 10%.
Sensibilidade em 31 de dezembro de 2015

Taxa de
juros

Taxa de
juros Sorteios (1)

2% –2% –10%
Impacto sobre lucro antes de impostos e contribuições 613 (617) 1.807
Impacto sobre o patrimônio líquido 337 (339) 994

Sensibilidade em 31 de dezembro de 2014

Taxa de
juros

Taxa de
juros Sorteios (1)

2% –2% –10%
Impacto sobre lucro antes de impostos e contribuições 460 (462) 1.883
Impacto sobre o patrimônio líquido 276 (277) 1.130
(1) Na hipótese dos sorteios apresentarem variação de +10%, os impactos econômicos seriam inversamente
proporcionais aos apresentados no quadro acima. Limitações da análise de sensibilidade: Os quadros
acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto as outras premissas
permanecem inalteradas. Na realidade, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se
também ser observado que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores não devem
ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados. As análises de sensibilidade não levam em
consideração que os ativos e passivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição
financeira da Companhia poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. Por
exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado. À
medida que os mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações de
gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras
medidas de proteção. Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações
hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da Administração
de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo que não podem ser previstas com qualquer certeza,
além de considerar como premissa, que todas as taxas de juros se movimentam de forma idêntica.
Sensibilidade das estimativas: Os ativos financeiros são mensurados pelo valor justo com base nas
informações cotadas no mercado ou em dados de mercado observados. Quando estimativas são usadas,
estas se baseiam em uma combinação de evidências de terceiros independentes e modelos desenvolvidos
internamente, ajustados aos dados de mercado observáveis, quando possível. Enquanto que essas avaliações
são sensíveis a estimativas, acredita-se que alterar uma ou mais premissas para premissas alternativas
razoavelmente possíveis não alteraria o valor justo de forma significativa. Concentração de riscos:
A concentração de riscos para os produtos de capitalização, está estritamente relacionada as combinações
de sorteio, pois a mesma combinação pode estar presente em mais de uma série comercializada. Este risco
é controlado em função da frequência com que determinada combinação está distribuída entre as séries
comercializadas. Assim, o controle é realizado considerando sempre a combinação de menor risco. c) Risco
operacional: A Companhia define risco operacional como o risco de perda resultante de processos internos,
pessoas e sistemas inadequados ou falhos e de eventos externos que ocasionem ou não a interrupção de
negócios. A gestão de risco operacional é fundamentada na elaboração e implantação de metodologias e
ferramentas que uniformizam o formato de coleta e tratamento dos dados históricos de perdas, e encontra-
se de acordo com as melhores práticas de gestão do risco operacional. d) Risco de mercado: É a exposição
à ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de mercado, incluindo variação cambial, das
taxas de juros, dos preços das ações, dos índices de preços e outros índices sobre esses fatores de risco.
e) Gestão do capital: A gestão de capital da Companhia procura otimizar a relação risco versus retorno de
modo a minimizar perdas, por meio de estratégias de negócios bem definidas, em busca de maior eficiência
na composição dos fatores que impactam no Capital Mínimo Requerido (Resolução CNSP n° 321/15). A
Companhia executa sua gestão de risco de capital através de um modelo de gestão centralizado com o
objetivo de atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório segundo critérios de exigibilidade da
SUSEP. A estratégia e o modelo utilizado pela Administração consideram ambos como capital regulatório e
capital econômico, segundo a visão de gestão de risco de capital adotada pela Companhia. A estratégia de
gestão de risco de capital é de continuar a maximizar o valor do capital por meio da otimização de ambos os
níveis e manter níveis de precificação adequados para os contratos subscritos. As decisões sobre a alocação
dos recursos de capital são conduzidas como parte da revisão do planejamento estratégico da Companhia.
Durante o exercício, a Companhia manteve níveis de capital acima dos requerimentos mínimos regulatórios.
Vide tabela apresentada na Nota 14 com o cálculo do capital mínimo regulatório da Companhia em 31 de
dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS em 31 de dezembro de 2015 (Em milhares de reais)

CARDIF CAPITALIZAÇÃO S.A. - CNPJ 11.467.788/0001-67

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS em 31 de dezembro de 2015 (Em milhares de reais)

5 APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Títulos

1 a 30 dias
ou sem

vencimento
31 a

180 dias
181 a

360 dias
Acima de
360 dias

Valor
contábil % Categoria

Valor de
referência (i)

Ajuste da
avaliação

a mercado
Títulos para negociação (ii) 5.583 – – – 5.583 21% 5.583 –
Quotas de fundos de investimentos abertos 4.139 – – – 4.139 4.139 –
Certificados de depósitos bancários 1.444 – – – 1.444 1.444 –
Títulos disponíveis para venda 3.354 863 4.234 12.171 20.622 79% 21.063 (441)
Títulos de renda fixa privados – 863 325 657 1.845 1.844 1
Títulos de renda fixa públicos 3.354 – 3.909 11.514 18.777 19.220 (442)
Total em 31 de dezembro de 2015 8.937 863 4.234 12.171 26.205 100% 26.646 (441)
Total em 31 de dezembro de 2014 7.989 1.173 4.273 14.595 28.030 100% 28.431 (402)
(i) Representa o valor do custo atualizado para os títulos e valores mobiliários.
(ii) Os títulos para negociação são classificados no ativo circulante independente do prazo de vencimento.
Movimentação em 31 de dezembro de 2015
Aplicações Saldo em 31/12/2014 Aplicações Rentabilidade MTM Resgates Saldo em 31/12/2015
Quotas de fundos de investimentos abertos (a) 6.988 49.725 675 – (53.249) 4.139
Certificados de depósitos bancários (a) – 2.950 147 – (1.653) 1.444
Títulos de renda fixa privados (c) 2.692 640 358 1 (1.846) 1.845
Títulos de renda fixa públicos (b) 18.350 36.939 2.131 (442) (38.201) 18.777
Total 28.030 90.254 3.311 (441) (94.949) 26.205

c) Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 3.354 2.143

Quotas de fundos de investimentos abertos 675 459
Títulos de renda fixa públicos 2.131 1.418
Títulos de renda fixa privados 358 266
Certificados de depósitos bancários 147 –
Outras receitas 43 –
Despesas financeiras (491) (227)
Juros e atualização monetária sobre operações

de capitalização (491) (227)
Total 2.863 1.916

16 PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Imposto de Renda Contribuição Social
2015 2014 2015* 2014

Resultado antes do imposto de renda (após as
participações) 303 (939) 303 (939)

Adições
Ajustes permanentes 258 1.045 258 1.045
Ajustes temporários 1.114 1.050 1.141 1.050
Exclusões
Ajustes temporários (1.019) (953) (1.045) (953)
Base de cálculo 656 203 (657) 203
Alíquotas 15% (99) (30) (138) (30)
Dedução PAT (4%) 4 1 – –
Licença maternidade 17 3 – –
Adicional 10% IR (acima de R$ 240) (42) – – –
Imposto corrente do exercício (120) (26) (138) (30)
Diferenças temporárias (líquidas) 24 24 72 14
Total (96) (2) (66) (16)
* A contribuição social foi constituída à alíquota de 15% entre janeiro e agosto de 2015 e 20% a partir de setembro
de 2015, em cumprimento com a Lei nº 13.169/15 e Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº
1.591/15.

17 PARTES RELACIONADAS

a) Transações com partes relacionadas: Os saldos referentes a transações com partes relacionadas, no
que se refere a prazos de vencimento e taxas de remuneração pactuadas, são como seguem:

31/12/2015 31/12/2014
Ativo
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (i) 2.695 4.509
Cardif do Brasil Seguros e Garantias S.A. (i) 4.239 3.346
Luizaseg Seguros S.A. (i) 1.332 1.467
Total 8.266 9.322

31/12/2015 31/12/2014
Passivo
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (i) 2.209 4.137
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (ii) 50 54
Cardif do Brasil Seguros e Garantias S.A. (i) 2.543 2.924
Luizaseg Seguros S.A. (i) 799 1.284
Cardif Ltda. (iii) 739 175
Total 6.340 8.574

2015 2014
Receita
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (i) 17.613 29.518
Cardif do Brasil Seguros e Garantias S.A. (i) 22.290 15.283
Luizaseg Seguros S.A. (i) 8.705 8.270
Total 48.608 53.071
Despesa
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (i) (10.915) (18.717)
Cardif do Brasil Seguros e Garantias S.A. (i) (13.525) (9.608)
Luizaseg Seguros S.A. (i) (5.553) (5.269)
Cardif Ltda. (iii) (1.573) (1.088)
Total (31.566) (34.682)
(i) As transações com partes relacionadas compreendem a venda de títulos de capitalização da modalidade
incentivo, utilizados para fomentar as vendas dos produtos de seguros. (ii) As transações com a Cardif do
Brasil Vida e Previdência S.A. compreendem ressarcimentos de custos administrativos e operacionais. (iii)
As transações com a Cardif Ltda. referem-se aos valores de manutenção do Policy International Management
System - PIMS. b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração do pessoal-chave
da Administração, que compreende todos os colaboradores com autoridade e responsabilidade pelo plane-
jamento, direção e controle das atividades da Companhia, foi aprovada pela Assembleia Geral Ordinária re-
alizada em 30 de março de 2015, sendo composta exclusivamente por benefícios de curto prazo no mon-
tante de R$ 4.072 em 31 de dezembro de 2015 (R$ 3.431 em 31 de dezembro de 2014). A Companhia não
possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações.

18 PROVISÕES CÍVEIS

As ações cíveis referem-se à estimativa global de perdas com ações decorrentes do curso normal das opera-
ções, cujos valores estão sendo discutidos judicialmente pela Companhia.
a) Evolução das provisões judiciais: Provisões Cíveis

2015 2014
1) Saldo do início do exercício 48 16
2) Total pago no exercício – –
3) Total provisionado até o fechamento do exercício

anterior para as ações pagas no exercício – –
4) Quantidade de ações pagas no exercício – –
5) Novas constituições no exercício (7+8+9+10) 45 37
6) Quantidade de ações referentes a novas

constituições no exercício 29 5
7) Novas constituições referentes a citações do exercício base 45 37
8) Novas constituições referentes a citações do exercício de 2014 – –
9) Novas constituições referentes a citações do exercício de 2013 – –
10) Novas constituições referentes a citações do exercício de 2012 e anteriores – –
11) Baixa da provisão por êxito (17) (8)
12) Baixa da provisão por alteração de estimativas ou probabilidades (5) –
13) Alteração da provisão por atualização monetária e juros 12 3
14) Saldo final do exercício (1+2+5+11+12+13) 83 48
b) Probabilidade de perda das provisões judiciais
Em 31 de dezembro de 2015

Ações cíveis

Probabilidade de perda Quantidade
Valor

Reclamado
Valor

Provisionado
Possível 28 468 83
Remota – – –
Total 28 468 83
Em 31 de dezembro de 2014

Ações cíveis

Probabilidade de perda Quantidade
Valor

Reclamado
Valor

Provisionado
Possível 9 143 46
Remota 1 29 2
Total 10 172 48

19 OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Participação nos lucros: A Companhia possui programa de participação dos empregados nos lucros,
conforme disposto na Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000, devidamente acordado com os funcionários
e sindicato da categoria, sendo o valor correspondente registrado em “obrigações a pagar”, no valor de
R$ 1.079 em 31 de dezembro de 2015 (R$ 1.019 em 31 de dezembro de 2014). b) Derivativos: Em 31 de
dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014 a Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos
ou títulos classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. c) Comitê de Auditoria: Em cumprimento
a Circular SUSEP nº 321/15 essas demonstrações financeiras foram apresentadas ao Comitê de Auditoria em
reunião em 23 de fevereiro de 2015. Tendo sido aprovadas sem ressalvas.

Diretor Presidente
Adriano Carlos Romano

Diretor Técnico Financeiro
Emmanuel Pelege

Marcelo Fusco
CRC 1SP 201940/O-9

DIRETORIA

PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA

CONTADOR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DOS ATUÁRIOS INDEPENDENTES

Aos Administradores e Acionistas
Cardif Capitalização S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Cardif Capitalização S.A. (“Companhia”) que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício
findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em

nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas
requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas anteriormente apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cardif Capitalização S.A. em 31 de
dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa do exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

São Paulo, 25 de fevereiro de 2016.

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Luís Carlos Matias Ramos
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP171564/O-1

Aos Acionistas e Administradores da
Cardif Capitalização S.A.
São Paulo - SP
Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas, os demonstrativos do capital mínimo e a solvência da Cardif Capitalização
S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2015, descritos nas notas explicativas integrantes das
demonstrações financeiras da Companhia, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e
com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros
Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Cardif Capitalização S.A. é responsável pelas provisões técnicas, os demonstrativos do
capital mínimo e a solvência, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas, os demonstrativos do
capital mínimo e a solvência com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios
atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria

atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas,
os demonstrativos do capital mínimo e a solvência estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a adequação dos demonstrativos da
solvência e do capital mínimo da Companhia e não abrange uma opinião sobre as condições para fazer
frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros
que garantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores das provisões técnicas, os demonstrativos do capital mínimo e a solvência. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário
considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões técnicas, os
demonstrativos do capital mínimo e a solvência da Companhia para planejar procedimentos de auditoria
atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a
efetividade desses controles internos da Cardif Capitalização S.A..
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião
de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas, os demonstrativos do capital mínimo e a solvência acima referidos
da Cardif Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2015 foram elaborados, em todos os aspectos
relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com

as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados -
CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção
relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa
auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados
em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente,
também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos
que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do
escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos
Formulários de Informações Periódicas, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo 24 de fevereiro de 2016.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Consultores Ltda
CNPJ: 02.189.924/0001-03
CIBA 45
João Batista da Costa Pinto
MIBA 944

O comitê de auditoria da Cardif Capitalização S.A. é um órgão estatutário constituído conforme
determinações contidas na Resolução do CNSP nº 312 de 16/06/2014, em vigor até 14 de julho de 2015,
tendo sido substituída pela Resolução do CNSP nº 321 de 15/07/2015. No cumprimento das suas atribuições
constantes no regulamento do comitê e, relativamente a 31 de dezembro de 2015, até a presente data, o
Comitê reuniu-se com os responsáveis pelas áreas de Contabilidade, Legal, de Compliance e de
gerenciamento de Controles Internos, com os auditores externos independentes, com os auditores internos
do Grupo Cardif, além dos representantes da administração da companhia.

No uso das suas atribuições, constatou que não foram identificadas deficiências relevantes que colocassem
em risco a efetividade das auditorias externas independentes e interna do Grupo Cardif, bem como do
sistema de controles internos da companhia.
Com base nas informações recebidas e nas observações efetuadas, o comitê entende que os controles
internos adotados asseguram a confiabilidade das informações e avalia como adequados os trabalhos
realizados pela auditoria interna e externa independente, bem como com os atuários da companhia e não
identificou o descumprimento da legislação aplicável, da regulamentação e das normas internas da
companhia que pudessem colocar em risco a continuidade do negócio. Também foi revisado pelos membros

do Comitê, previamente à divulgação, as demonstrações financeiras da companhia referentes a 31 de
dezembro de 2015, considerando-as adequadas quanto à observância das práticas contábeis adotadas no
Brasil e da legislação aplicável e aptas para publicação ou arquivamento junto à SUSEP.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2016.
Membros:

José Carlos Ferreira
Jean Francois Bourdeaux

Stephanie Chevreau

ATUÁRIO

Nivandro Lucas da Silva da Oliveira
MIBA 2229

Movimentação em 31 de dezembro de 2014

Aplicações
Saldo em

31/12/2013 Aplicações Rentabilidade MTM Resgates
Saldo em

31/12/2014
Quotas de fundos de

investimentos abertos (a) 826 60.623 459 – (54.920) 6.988
Títulos de renda fixa privados (c) 2.303 1.191 266 2 (1.070) 2.692
Títulos de renda fixa públicos (b) 16.420 18.230 1.418 191 (17.909) 18.350
Total 19.549 80.044 2.143 193 (73.899) 28.030
a) As quotas de fundos de investimentos abertos e os certificados de depósitos bancários foram valorizadas
com base no valor da quota divulgada pelo Administrador do fundo na data do balanço. b) O valor de mer-
cado para os títulos de renda fixa públicos (LFT’s, LTN’s, NTN’s-B e NTN’s-F) foi calculado com “preço unitário
de mercado” informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais -
ANBIMA. c) Os títulos privados (LF’s e Debêntures) estão registrados pelo seu custo de aquisição acrescido
dos juros ganhos.

6 CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO

Refere-se aos recebimentos pendentes dos títulos de capitalização emitidos da modalidade de incentivo.
Demonstramos abaixo a composição dos valores a receber considerando os respectivos vencimentos dos
créditos:

31 de dezembro de 2015

Créditos a receber
De 1 a

30 dias
De 31 a
60 dias

De 61 a
120 dias

De 121 a
180 dias

De 181 a
365 dias Total

Vincendos 12.836 – – – – 12.836
Vencidos 692 370 – 622 160 1.844
Total 13.528 370 – 622 160 14.680

31 de dezembro de 2014

Créditos a receber
De 1 a

30 dias
De 31 a
60 dias

De 61 a
120 dias

De 121 a
180 dias

De 181 a
365 dias Total

Vincendos 8.526 4.773 1.761 – – 15.060
Vencidos – – – – 95 95
Total 8.526 4.773 1.761 – 95 15.155
Conforme estudos elaborados pela Companhia, com base no histórico de pagamentos dos parceiros com
prêmios pendentes, a Administração não constituiu provisão para impairment, por entender não existir his-
tórico de perda que justifique a provisão dos valores.
Movimentação dos créditos das operações de capitalização

31/12/2015 31/12/2014
Saldo inicial em 1º de janeiro 15.155 12.184
Arrecadação 85.266 84.152
Cancelamentos (5.175) (5.476)
Recebimentos (80.566) (75.705)
Saldo no final do exercício 14.680 15.155

7 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

A constituição dos créditos tributários está fundamentada em estudo técnico que leva em consideração,
dentre diversas variáveis, o histórico de lucratividade e projeções orçamentárias. Para os créditos
tributários de diferenças temporárias, substancialmente oriundos da constituição de provisões judiciais,
a realização está condicionada ao desfecho dos processos judiciais em discussão, cujos prazos não são
previsíveis tempestivamente.
a) Créditos tributários e previdenciários
Em 31 de dezembro 2015 2014
Créditos tributários de diferenças temporárias 521 425
Créditos diferidos da marcação a mercado de TVM 203 163
Tributos a recuperar – 155
Total 724 743
A estimativa de realização e o valor presente dos créditos tributários são constituídos de acordo com a ex-
pectativa de realização e baseados na geração de lucros futuros. Em 31 de dezembro de 2015, os valores de
créditos tributários estão classificados no ativo circulante, pois a Administração estima realizá-los até o final
do exercício corrente.
b) Movimentação de diferenças temporárias

Saldo em
31/12/2015

Movimen-
tação

Saldo em
31/12/2014

Provisões de participação nos lucros 485 78 407
Provisões cíveis 36 18 18
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias 521 96 425

8 IMOBILIZADO

31/12/2014 Aquisições
Depreciação
do exercício 31/12/2015

Taxas anuais
de depreciação (%)

Móveis e utensílios 24 78 (3) 99 10%
Total 24 78 (3) 99

9 INTANGÍVEL

O intangível representa os investimentos com o desenvolvimento interno de sistemas de computação que
são amortizados em não menos que 5 anos levando em consideração a sua utilização, bem como despesas
com contrato de exclusividade para venda de produtos de capitalização. Os contratos de exclusividade são
amortizados levando em consideração a expectativa de geração de lucros futuros, considerando os estudos
técnicos elaborados pela Administração da Companhia, projeções orçamentárias e indicadores econômicos
financeiros.

31/12/2014 Aquisições
Amortização
do exercício 31/12/2015

Desenvolvimento de sistemas de computação 996 329 (285) 1.040
Contrato de exclusividade – 7.022(1) – 7.022
Total 996 7.351 (285) 8.062
(1) Acordo de exclusividade celebrado em dezembro de 2015 com vigência de janeiro de 2016 a dezembro
de 2025.

10 OBRIGAÇÕES A PAGAR

As obrigações a pagar apresentam a seguinte composição:
31/12/2015 31/12/2014

Fornecedores 2.324 1.855
Participação nos lucros a pagar 1.079 1.019
Dividendos a pagar (*) 34 –
Total 3.437 2.874
(*) Dividendos mínimos obrigatórios conforme previsão no estatuto da Companhia.

11 DEPÓSITOS DE TERCEIROS

Registra os depósitos recebidos pela Companhia e ainda não identificados. Demonstramos abaixo a compo-
sição desses depósitos considerando as datas de recebimento:

31 de dezembro de 2015
De 1 a 30 dias De 181 a 365 dias Total

Depósitos de terceiros 131 2 133
31 de dezembro de 2014

De 1 a 30 dias De 181 a 365 dias Total
Depósitos de terceiros 12 – 12

12 PROVISÕES TÉCNICAS DE CAPITALIZAÇÃO

a) Composição das provisões técnicas
31/12/2015 31/12/2014

Provisão matemática de resgate 9.029 5.147
Provisão de resgate antecipado 5.937 9.142
Provisão de resgate vencido 58 –
Provisão de sorteio a realizar 70 125
Provisão de sorteio a pagar 7.867 6.837
Total 22.961 21.251
b) Movimentação das provisões técnicas

Provisão
Matemática

de Capitalização

Provisão de
Resgate

Antecipado

Provisão de
Resgate
Vencido

Provisão
de Sorteio
a Realizar

Provisão de
Sorteio a Pagar

2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014
Saldo inicial 5.147 10.173 9.142 – – – 125 – 6.837 6.297
Constituição 52.909 50.231 48.969 55.257 58 – 18.123 19.265 18.187 18.870
Reversão (49.027) (55.257) – – – – (18.178) (19.140) – –
Pagamentos – – (52.174) (46.115) – – – – (17.157) (18.330)
Saldo final 9.029 5.147 5.937 9.142 58 – 70 125 7.867 6.837
c) Garantia das provisões técnicas de capitalização: Estão vinculados para cobertura das provisões
técnicas os seguintes ativos:

31/12/2015 31/12/2014
Títulos de renda fixa públicos

(LFT’s, LTN’s e NTN’s) 18.777 18.349
Títulos de renda fixa privados (LF’s e Debêntures) 1.845 2.692
Quotas de fundos de investimentos abertos 4.139 6.989
Certificados de depósitos bancários 1.444 –
Total dos ativos garantidores (a) 26.205 28.030
Total das provisões técnicas (b) 22.961 21.251
Suficiência de cobertura (a-b) 3.244 6.779

13 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Composição do capital social: Em 31 de dezembro de 2015 o capital social da Companhia é de R$
23.487, totalmente subscrito, integralizado e dividido em 23.487.468 ações ordinárias nominativas e com
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de de-
zembro de 2015, os acionistas deliberaram, entre outros assuntos, o aumento de capital no montante de R$
3.000 que corresponde a 3.000.000 ações ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real)
cada uma, que foram subscritas pelos acionistas em dezembro de 2015, este aumento de capital encontra-se
em fase de aprovação pela SUSEP.

14 PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO, CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO
E LIQUIDEZ EM RELAÇÃO AO CAPITAL DE RISCO

As sociedades de capitalização deverão apresentar em cada fechamento mensal, Patrimônio Líquido Ajusta-
do (PLA) igual ou superior ao Capital Mínimo Requerido (CMR) e liquidez em relação ao Capital de Risco
(CR). Nos termos da Resolução CNSP n° 321/15, o CMR equivale ao maior valor entre o capital base e o ca-
pital de risco (risco de subscrição, de crédito e operacional) e a liquidez em relação ao CR a situação caracte-
rizada quando a sociedade apresentar suficiência de cobertura das provisões técnicas superior a 20% (vinte
por cento) do CR. A suficiência destes indicadores de solvência está demonstrada abaixo:

31/12/2015 31/12/2014
Patrimônio líquido 22.621 19.514
(–) Ativos intangíveis (8.062) (996)
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 14.559 18.518
Capital mínimo requerido (CMR) 31/12/2015 31/12/2014

a) Capital base 10.800 10.800
b) Capital de risco 3.526 3.745
(+) Capital de risco de subscrição 542 531
(+) Capital de risco de crédito 2.426 2.758
(+) Capital de risco operacional 788 687
(–) Benefício da correlação entre os capitais (230) (231)

Capital mínimo requerido (o maior entre a e b) 10.800 10.800

Liquidez em relação ao capital de risco (CR) 31/12/2015 31/12/2014
(+) Suficiência de cobertura em relação as provisões técnicas (Nota 12c) 3.244 6.779
(+) 20% do Capital de risco (705) (749)

Liquidez apurada 2.539 6.030

15 DETALHAMENTO DAS CONTAS DO RESULTADO

a) Despesas administrativas
2015 2014

Pessoal próprio (6.065) (5.794)
Serviços de terceiros (733) (1.501)
Localização e funcionamento (4.222) (3.180)
Publicidade e propaganda (43) (45)
Publicações (73) (70)
Outras despesas (204) (1.031)

Total (11.340) (11.621)
b) Despesas com tributos

2015 2014
Impostos municipais (33) (28)
Impostos federais (25) (60)
PIS (92) (87)
COFINS (567) (537)
Taxa de fiscalização - SUSEP (58) (42)
Outros tributos e contribuições – (15)

Total (775) (769)
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